PARECER Nº 1634, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 472, DE 2010

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer sobre o presente projeto, pela Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 06/07, favorável pela aprovação ao Projeto de Lei nº 472/2010, na forma do substitutivo proposto.

a) José Augusto - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De iniciativa do Deputado Roberto Felício, o Projeto de Lei nº 472, de 2010 estende aos contratados por tempo determinado os benefícios da assistência médica prestada pelo Instituto de Assistência aos Servidores Públicos Estaduais – IAMSPE.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 69ª a 73ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhada a proposição à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relatora designada.


Alega o autor, em sua justificativa, que pretende corrigir injustiça cometida contra os servidores contratados por prazo determinado, cuja assistência médica através do IAMSPE vem sendo negada, sob a alegação de que pertencem ao Regime Geral de Previdência Social e não, ao Regime Próprio de Previdência Social  dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo.


Não se pode confundir regime previdenciário com assistência médica, muito embora a Constituição Federal englobe sob a terminologia “seguridade social”, o conjunto integrado de ações destinado a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, nos termos de seu artigo 194.


Os servidores públicos ocupantes de cargos em comissão, demissíveis “ad nutum”, portanto, têm direito à assistência médica através do IAMSPE, sofrendo o respectivo desconto de 2% de seus vencimentos. Por que não o teriam os servidores contratados por prazo determinado? 


Tanto a legislação que criou o IAMSPE (Decreto-lei 257, de 29 de maio de 1970) quanto a lei que, posteriormente, a modificou especificamente no que se refere à caracterização dos contribuintes e aos percentuais de contribuição (Lei 2.815, de 23 de abril de 1981) encontram-se bastante desatualizadas, tendo em vista importantes fatos ocorridos posteriormente: a promulgação da Constituição Federal de 1988, a instituição do Regime Próprio de Previdência do Servidor Público Estadual (Lei Complementar nº 1.010, de 01/06/2007) e a regulamentação, no âmbito do Estado de São Paulo, através da Lei Complementar nº 1093, de 2009, do inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, que permite a contratação por prazo determinado. 


O inciso I do artigo 3º, após a edição da Lei Complementar nº 1010/2007, que instituiu o Regime Próprio de Previdência para os servidores públicos estaduais, ficou incoerente, ao excepcionar da cobertura do IAMSPE os servidores que tenham regime previdenciário próprio. Se considerarmos ao pé da letra a legislação em vigor, os servidores estatutários não teriam direito à utilização dos serviços de saúde do Instituto. 


A proposição sob análise trata, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva de iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Ocorre, entretanto, que o objetivo pretendido pelo PL 472/2010 poderá ser alcançado, de forma tecnicamente mais adequada, através da alteração do Decreto-lei nº 257/1970 e não, através de um projeto autônomo, como fez o autor. Propõe-se, para tanto, o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº                 AO PROJETO DE LEI Nº 472, DE 2010
Dê-se ao Projeto de Lei nº 472, de 2010 a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº 472, DE 2010
Altera a redação de dispositivos do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APROVA:

Artigo 1º - Os dispositivos abaixo, constantes do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, alterado pela Lei nº 2.815, de 23 de abril de 1981, passam a vigorar com a seguinte redação:

I – o inciso I do artigo 3º:

“Artigo 3º - Consideram-se contribuintes do IAMSPE:

I – os ocupantes de cargos, empregos e funções públicas, ativos e inativos, contratados pelo Poder Executivo e suas Autarquias, pelo Poder Legislativo, pelo Poder Judiciário e pelo Tribunal de Contas do Estado, excetuados os contratados por prazo determinado, nos termos da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, os membros da Magistratura, os membros do Ministério Público e os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado.(NR)”

II – o inciso I do artigo 4º:

“Artigo 4º - Poderão ser inscritos como contribuintes facultativos do IAMSPE:

I – os contratados por prazo determinado, nos termos da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, os membros da Magistratura, os membros do Ministério Público, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado e o pessoal das Serventias de Justiça não Oficializadas, inclusive os inativos.(NR)”

Artigo 2º - O artigo 20 do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, revogado pela Lei nº 71, de 11 de dezembro de 1972, e restabelecido pela Lei nº 2.815, de 23 de abril de 1981, passa a vigorar com o inciso XIV, com a redação abaixo:

“Artigo 20 – A receita do IAMSPE será constituída de:

...

XIV – contribuição obrigatória de 2%(dois por cento), calculada sobre a retribuição total do contratado por tempo determinado, nos termos da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, apurada mensalmente.”

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 472, de 2010, na forma do substitutivo proposto neste parecer.

a) Ana Perugini

